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PAUTA DA REUNIÃO 

Item Tópico 
1 Deliberações iniciais 
2 Critérios para Exclusão do Regime de Teletrabalho 
3 Discussão e análise dos resultados obtidos 
4 Elogios e encerramento 

 
INFORMAÇÕES 

1 Deliberações iniciais 
Discussão/Deliberação: 

➢ A reunião foi realizada com o objetivo de apresentar o relatório sobre a auditoria do 
teletrabalho, a ser encaminhado ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT). 
Após os cumprimentos iniciais, André Sedycias informou que, após a conclusão dos 
ajustes finais no documento, este será encaminhado à Secretaria de Gestão de 
Pessoas e, posteriormente, à Diretoria-Geral (DG) na terça-feira, 10 de junho de 
2025. 

➢ O relatório detalha as providências cumpridas pelo TRT6 nos prazos de 120, 180 e 
240 dias. A providência de 240 dias se refere, principalmente, à aferição da 
produtividade da área fim, uma vez que a solução para a área administrativa já havia 
sido definida anteriormente. 

➢ Ana Luiza Tavares explicou que para o prazo de 240 dias, as determinações a serem 
respondidas incluem a aferição da produtividade dos(as) servidores(as) por meio de 
métricas objetivas bem como a aferição do aumento da produtividade dos servidores 
e servidoras em  regime de teletrabalho, em relação aos servidores e servidoras em 
regime presencial. 

➢ Quanto à medição de produtividade da área fim (Varas e Gabinete), André Sedycias 
explicou que a ferramenta de TI capta as atividades executadas pelos servidores e 
servidoras no PJE e que são associadas ao regime de trabalho (presencial ou 
teletrabalho) para, ao final,  gerar uma pontuação. 

➢ Explicou, também, que nas varas do trabalho as atividades foram pontuadas por um 
grupo de diretores. A pontuação padrão é variável de 1 a 5. Ana Luiza Tavares 
mencionou que a apuração efetiva da produtividade nas varas começou a partir de 
junho de 2025, após testes pela equipe da SGTIC e validação pelo Subcomitê de 
Teletrabalho. 

➢ Quanto aos gabinetes, André Sedycias explicou que a SGTIC conseguiu identificar um 
mecanismo para captar a finalização de processos no PJE, contando um ponto 
(representando a quantidade) por processo concluído. A pontuação para gabinetes é 
padrão de 1 ponto. A apuração efetiva da produtividade nos gabinetes também 
começou a partir de junho de 2025. 

➢ Há unidades judiciárias que não se enquadram como varas ou gabinetes, a exemplo 
dos CEJUSCs, Turmas, etc. e operam por meio do sistema PJe. No entanto, a 
mensuração de sua produtividade ainda é realizada manualmente, por meio de 
planilhas. A proposta é que essas unidades passem a ter sua produtividade aferida de 
forma automatizada, com base nos dados extraídos do PJe, após a customização da 
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ferramenta pela SGTIC, alinhando-se ao modelo atualmente adotado para varas e 
gabinetes. 

➢ Em relação à Área Administrativa, foi informado que a metodologia de aferição de 
produtividade encontra-se consolidada, não havendo necessidade de desenvolvimento 
de um novo modelo. O processo consiste na definição dos níveis de complexidade das 
atividades pelos gestores e gestoras, enquanto os servidores e servidoras realizam o 
preenchimento de uma planilha padronizada. As informações registradas alimentam 
uma base de dados estruturada, a partir da qual é realizado o cálculo da 
produtividade. 

➢ Foi ressaltado que a medição da produtividade (teletrabalho x presencial) é feita 
dentro da mesma unidade. Os resultados são exibidos em um painel de Power BI. 
Este painel permite comparar a produtividade por unidade/área. 

➢ Das 84 (oitenta e quatro) unidades monitoradas no período, 78 (setenta e oito) 
apresentaram desempenho superior em comparação ao regime presencial, ao passo 
que apenas 6 (seis) unidades registraram desempenho inferior. Dessa forma, 
verifica-se que, em 92,85% das unidades com teletrabalhadores(as), houve 
incremento de produtividade sob o regime de teletrabalho. 

 
 

2 Critérios para Exclusão do Regime de Teletrabalho 
Discussão/Deliberação:  
➢ Ana Luiza Tavares propôs que as unidades com produtividade inferior no regime de 

teletrabalho, no mês anterior, recebam uma notificação da Seção de Teletrabalho. 
Caso a situação persista por dois meses consecutivos, a Seção encaminhará uma 
notificação ao(à) gestor(a), solicitando esclarecimentos, a fim de que o Subcomitê de 
Teletrabalho possa analisar o caso e identificar eventuais dificuldades. Se a baixa 
produtividade continuar no terceiro mês consecutivo, será realizada uma análise 
individual, com a possibilidade de exclusão de servidores(as) dessas unidades do 
regime de teletrabalho. 

➢ O Subcomitê deliberou que os contatos deverão ser realizados exclusivamente com 
o(a) gestor(a) da unidade, não sendo efetuados diretamente com os(as) 
servidores(as). A proposta foi aprovada por unanimidade. 

➢ Foi informado que, por solicitação da Sra. Thaís Sena, Diretora da Vara do Trabalho 
de Carpina, e em atendimento à demanda apresentada em reunião anterior com 
os(as) Diretores(as) das Varas do Trabalho, os servidores André Sedycias e Andréa 
Guedes reuniram-se com a Exma. Sra. Juíza Cristina Calou, integrante do Subcomitê 
de Prevenção e Enfrentamento da Violência, do Assédio e da Discriminação no âmbito 
do primeiro e do segundo graus de jurisdição. 

➢ Andréa Guedes relatou que a magistrada não identificou qualquer impropriedade na 
utilização de critérios de pontuação das atividades como instrumento de gestão, mas 
destacou a importância de resguardar o sigilo das informações individualizadas, de 
modo a evitar exposições indevidas e possíveis interpretações equivocadas que 
possam gerar desconforto entre os(as) servidores(as). Nesse sentido, sugeriu que os 
dados de desempenho permaneçam restritos aos(às) respectivos(as) gestores(as). 
Como medida de aprimoramento para a Área Administrativa, foi apontada a 
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substituição do modelo atual — baseado em uma planilha única por unidade — por 
planilhas individualizadas por servidor(a). Essa mudança visa preservar a 
confidencialidade dos dados, evitando que os(as) servidores(as) tenham acesso aos 
resultados de produtividade dos demais integrantes da equipe. 

➢ Foi proposta, no âmbito da solução Power BI, a criação de um painel de acesso 
público contendo apenas indicadores consolidados por unidade. Complementarmente, 
sugeriu-se a implementação de uma interface restrita, acessível exclusivamente a 
gestores(as), que permita a visualização segmentada do desempenho individual 
dos(as) servidores(as) integrantes de suas respectivas equipes. 

➢ Dra. Maysa Costa e Iraci Couto enfatizaram a importância de dar transparência ao 
monitoramento, especialmente em relação aos(às) servidores(as) da área fim, cujos 
dados são captados automaticamente — o que pode ocorrer sem o conhecimento 
deles(as). Ressaltaram, ainda, que essa prática também deve ser comunicada aos 
magistrados e magistradas. 

 
3 Discussão e análise dos resultados obtidos 

Discussão/Deliberação:  
➢ Dra. Maysa Costa e Iraci Couto discutiram a dificuldade de comparar diretamente a 

produtividade nas varas, pois o ambiente presencial dessas unidades é imprevisível 
(atendimento a advogados, etc.), enquanto o teletrabalho permite maior controle das 
atividades complexas. 

➢ Dra. Maysa Costa destacou, ainda, o papel crucial dos gestores e gestoras em 
orientar suas equipes sobre como distribuir as tarefas entre os regimes e monitorar 
individualmente, mesmo que a unidade esteja bem na média geral. Márcia Fernanda 
concordou que o controle individual pelo(a) gestor(a) é importante. André Sedycias e 
Márcia Fernanda reconheceram que a ferramenta para identificar, individualmente, 
servidores(as) abaixo da média em unidades com boa performance ainda não existe e 
é uma melhoria futura a ser implementada. 

➢ Quanto à indagação do CSJT sobre quais unidades podem ou não fazer teletrabalho, 
André Sedycias expressou receio com a possibilidade de cortar unidades de forma 
drástica. Andrea Guedes sugeriu que, neste início, o foco seja educativo, e não 
punitivo, considerando que o uso das ferramentas de controle de produtividade ainda 
está em fase de implementação no Tribunal. Dra. Maysa Costa e Márcia Fernanda 
sugeriram apresentar ao CSJT a informação de que a validação das unidades é um 
processo contínuo, avaliado mensalmente com base no acompanhamento da 
produtividade, e não uma lista estática, enfatizando a fase de implementação e 
aperfeiçoamento. 

➢ Andréa Guedes mencionou a situação das Secretarias das Turmas e do Pleno, acerca 
da limitação de espaço físico, em razão da adaptação do prédio-sede para a 
instalação de salas de audiência do primeiro grau. Sugeriu, assim, que as servidoras 
e os servidores lotados nas unidades supracitadas sejam dispensadas(os) do 
preenchimento da planilha de controle de produtividade, bem como da aplicação das 
disposições previstas na Resolução Administrativa nº 03/2022, inclusive em relação 
ao limite máximo de servidoras e servidores em teletrabalho, enquanto perdurar a 
interdição do Fórum Advogado José Barbosa de Araújo (Ato Conjunto TRT6 
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GP-GVP-CRT nº 10/2022). A proposta foi considerada pertinente e justa pela Dra. 
Maysa Costa e pela Sra. Márcia Fernanda, que recomendaram seu encaminhamento à 
Presidência. A sugestão foi aprovada por unanimidade pelos presentes. 

 
4 Elogios e encerramento 

Discussão/Deliberação:  
➢ Foram nominalmente elogiados(as):  
➢ Equipe da TI: Flávio Couto (Divisão de sistemas judiciais), César Augusto (Divisão de 

sistemas administrativos), Vanessa Larize e Marília Neves (Seção de administração de 
dados);  

➢ Isabele, Estagiária da DIGOV-GP, destacada por sua prestatividade, dedicação e 
aprendizado rápido, implementando melhorias constantes no Power BI;  

➢ Equipe da SGEP: André Sedycias (pelo comprometimento, disposição e atendimento 
individualizado às unidades); Andréa Guedes (pelo apoio e acompanhamento), Ana 
Luiza Tavares (por tomar a frente na confecção do relatório), Evellyn de Souza 
Rodrigues (pela participação e ajuda na Digov) e Daniella Falabella (pela 
disponibilidade na assistência à equipe e na elaboração das atas); 

➢ E Thaís Sena Lima, por conduzir o grupo de diretores para definir a pontuação das 
atividades das varas. 

➢ A parceria e sintonia entre todos(as) da Divisão de Desenvolvimento de Pessoal e da 
Divisão de Governança em Gestão de Pessoas, liderada por Camila Villa Chan, 
também foi ressaltada. 

➢ Por fim, Dra. Maysa Costa e Márcia Fernanda, apesar de terem sido designadas 
recentemente para compor o subcomitê, registraram formalmente sua admiração e 
agradecimento, ressaltando o comprometimento e a dedicação da equipe na 
conclusão das atividades dentro do exíguo prazo estabelecido. 

➢ Após tais considerações, encerrou-se a reunião.  
➢ Sem mais, lavro a presente ata. 
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PENDÊNCIAS 

Item Pendência Responsável Prazo 

1 

Criação de Planilhas 
Individualizadas (Área 
Administrativa): Para atender a 
sugestão do subcomitê de assédio e 
evitar visualização cruzada de 
resultados. 

SGTIC/DIGOV/Seção de 
Teletrabalho 60 dias 

2 

Automação para Outras Unidades 
Judiciárias: Customizarem a 
ferramenta de controle para 
unidades que usam PJE mas não 
são varas nem gabinetes.  

SGTIC, após chamados 
formais na TI para Demanda 90 dias 

3 
Implementação de melhorias nas 
bases de dados e no painel de 
Power BI conforme a necessidade. 

SGTIC, DIGOV e Seção de 
Teletrabalho A definir  

4 
Encaminhamento do relatório 
finalizado para a Sra. Márcia 
Fernanda, Diretora da SGEP 

Seção de Teletrabalho 06/06/2025 

5 
Realização de ajustes Finais no 
Relatório ao CSJT SGEP 11/06/2025 

6 

Dar publicidade das informações 
sobre o monitoramento da 
produtividade para servidores(as) e 
magistrados(as) (atualmente não 
publicizadas) 

ST/DDP/Coordenadoria de 
Comunicação Social 

A definir, 
assim que o 
relatório for 
finalizado 

7 

Encaminhamento de ofício à 
Presidência, sugerindo tratamento 
às Turmas, similar ao das Varas do 
Trabalho do Recife, até a 
automação via PJe. 

Unidade de Apoio Executivo ao 
Subcomitê de Teletrabalho 

Após 
publicação da 

Ata 

8 

Encaminhamento de ofício à 
Presidência acerca dos critérios de 
exclusão do regime de teletrabalho 
(item 2) 

Unidade de Apoio Executivo ao 
Subcomitê de Teletrabalho 

Após 
publicação da 

Ata 

9 
Encaminhamento de ofício à SGEP 
para averbação dos elogios 
registrados 

Unidade de Apoio Executivo ao 
Subcomitê de Teletrabalho 

Após 
publicação da 

Ata 
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